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"Há cinco variáveis-chave absolutamente críticas no uso da avaliação. 
São elas por ordem de importância: gente, gente, gente, gente e gente." 

RESUMO 

(Patton, 1997) 

trole de pessoas e sistemas. Estes paradigmas, 
a/temam-se, misturam-se, dependendo da op­
ção de fundo político, filosófico e estrutural do 
corpo institucional. 

Este texto pretende discutir o papel da co­
municação nos processos avaliativos, defen­
dendo a idéia de que é necessário um "modus 
comunicandi" adequado para que não se com­
prometa a eficácia da prática 
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e a discussão das interações 
comunicativas não podem ser 
afaslodas das melanarmtivas da 
avaliação em todas as suas di­
mensões, iá que elas podem 
comprometer o sucesso e a 
credibilidade dos programas 
avaliativos que exigem sempre 
negociação de significados, 
ressignificações conslantes, di­

tório histórica do conceito de avo-
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fiação alterou não só o foco do 
processo, mas, principalmente, a 
orientação do seu contexto co-
municativo. 

O eixo desta reflexão con­
centra-se nos pré-requisitos ne­
cessários para que ocorra um 
"feedback" adequado dos resul-
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lados da avaliação de desempe-
nho docente, entendido como rol de informa­
ções concretas fornecidas aos professores que 
compreendam recomendações para melhorias 
futuras, possibilitando que ele possa funcionar 
como fermmenla útil para os processos de mu­
dança. Este ecossistema comunicativo pode 
eslar voltado para a cooperação, buscando o 
desenvolvimento, ou estorvo/lado para o con-
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álogo e compreensão. Somente assim seus 
atores podem exercilar o gesto avaliativo de 
forma técnica, sem se afastarem, entretanto, 
das necessárias dimensões ética e estética. 

Palavras-chave: Avaliação de desempenho 
docente - Gestão de processos comunicati­
vos na avaliação- Feedback- Avaliação co­
operativa - Diálogo na avaliação. 
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1- Introdução 

Nos espaços abertos pelas descons­
truções que marcam a pós-modernidade, 
despontam caminhos que devem ser discu­
tidos, para que surjam novas configurações 
do que é avaliar todas as suas dimensões, 
para que se assuma a complexidade que 
caracteriza tanto a Universidade quanto seus 

processos avaliativos e, principalmente, para 
que se tente superar as pseudodicotomias 
entre controle e desenvolvimento; entre na­
tureza formativa e somativa; entre abor­
dagens quantitativas e qualitativas; entre o 
interesse técnico e o emancipatório e, so­
bretudo, entre o olhar voltado para a avali­
ação enquanto ação unidirecional e en­
quanto processo de inter-retro-ação hu­
mana multidimensionaf. Deve-se, pois, 
pensar estas questões de forma articulada, 

sistêmica, contextualizada com a cultura de 
cada Instituição e emoldurada por um agir 
comunicativo ("MODUS COMUNICANDI") 
que pode marcar o processo avaliativo e 
condicionar a sua eficiência. É no contexto 
que este gerundivo latino sugere- enquan­

to relação estratégica performat 
Austin, 7 970) 1 

- que discutiremos a avali-
ação de docentes, associada aos processos 
comunicativos que a cercam. 

Se o êxito dos projetos avaliativos está 

condicionado à eficiência de seus proces­
sos comunicativos, estes precisam ser mais 
estudados e não podem ser vistos como 
simples ferramentas de gestão, mas sim 
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como o próprio contexto do qual emergem 
as mudanças que se buscam quando se 
avalia. 

Partindo-se do pressuposto de que a uti­
lização dos resultados das avaliações cons­
titui a culminância do processo, é de espe­
cial importância para os avaliadores o pla­
nejamento de um sistema de feedback ade­
quado. 

Dessa forma, avaliar pede do avalia­
dor muito mais do que conhecimento 
metodológico, instrumental ou técnico, exige 
o exercício de um "MODUS COMUNI­
CANDI", voltado para o desenvolvimento 
de uma ética da avaliação, vale dizer, vol­
tado para um agir comunicativo tão efici­
ente que possa desencadear aperfeiçoa­
mento e transformação (seja do professor, 

do aluno, do curso, do programa ou da 
instituição), que mostre os avanços, que 
descreva concretamente dificuldades, que 
esteja marcado por empatia e eqüidade e 
que não comprometa a auto-estima dos 

atores dos processos, mas, ao contrário, 
que a preserve e fortaleça. 

Contrapomo-nos à falácia corrente de 
que avaliar/comunicar seja priorita­
riamente buscar fracassos e defeitos, ge­

ralmente com a intenção de evidenciar ri­

gor acadêmico, competência ou precisão 
metodológica. Tal procedimento não con­
diz com os princípios de uma avaliação 
formativa e formadora. 

1 A expressão performativa refere-se ao pressuposto da filosofia analítica inglesa de que "todo 
dizer é um fazer", que permite ver atos de fala como ações sociocomunicativas entre sujeitos. 
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Esta área emergente que enfoco os as­
pectos comunicativos que permeiam as prá­
ticas avaliativos é assinalada por Lincoln 
(7 99 7 ), que situa a comunicação dos re­
sultados entre as "novas ciências da avali­
ação", junto às quais estão "as artes da 
avaliação", que englobam "habilidade de 
iulgar fortalecendo o iuízo dos interessa­
dos, a de apreciar entendendo o contexto 
plenamente, a de analisar culturalmente, 
a de ouvir o significado mais profundo, a 
de negociar envolvendo os diferentes 
mundos dos interessados e a de lidar com 
as pessoas diferentes de nós. Importante 
será a prática de todas essas ciências e 
artes." (apud Penna Firme, 7994). 

Trata-se de aceitar irrestrita mente o pos­
tulado de que ninguém consegue evadir-se 
jamais dos processos interativos das lingua­
gens, isto é, do famoso «agir comunicativo» 
de Habermas ( 1 989), principalmente no 
contexto avaliativo, já que esta prática im­
plica sempre troca e negociação de con­
vergências e divergências das diferentes lin­
guagens. A avaliação passa por uma pe­
dagogia da compreensão intersubjetiva que 
substitui os contextos comunicativos as­
segurados (normativa ou oficialmente) por 
contextos comunicativos coletivamente 
construídos que estão marcados por um 
movimento dia lógico voltado para o enten­
dimento e para a negociação dos sentidos. 

No interessante artigo "O agir comuni­
cativo como possibilidade no processo da 

avaliação emancipatória", Maria Helena 
Klein (7 994) aplica estes procedimentos 
teórico-metodológicos ao contexto da ava­
liação, fundamentando-se nos postulados 
da teoria do agir comunicativo de 
Habermas. A autora descreve sua experi­
ência na construção de um processo 
avaliativo através de uma prática comuni­
cativa crítica e emancipatória e mostra sua 
aplicação no curso de Formação de Espe­
cialistas em Educação do UFRGS, em 
7 993. O processo descrito caracterizou-se 
basicamente pelo exercício entre os atores 
da interação comunicativa dialógica, isto 
é, por um movimento de argumentação e 
contra-argumentação que permitiu chegar­
se a verdades consensuais. No processo, 
os temas eram problematizados sob uma 
tríplice ótica ou perspectivas de fala: a do 
eu, a do tu e a do outro, permitindo que os 
atores operassem sobre a dimensão factual, 
social e subjetiva do mundo e instauras­
sem o princípio dialógico como eixo da co­
municação. 

Esse exercício polifônico (Cf. Ducrot, 
7 977) 2 crítico, dirigido para a compreen­
são da realidade é um importante aliado 
nos processos de indução de mudanças. 
São essas interações comunicativas que 
Habermas (7 989) define como "interações 
nas quais as pessoas envolvidas se põem 
de acordo para coordenarem seus planos 
de ação. ( ... ) Enquanto no agir estratégi­
co um interlocutor atuo sobre o outro para 
enseiar o continuação deseiada de uma 

2 O conceito polifonia, emprestado de Bakhtin, designa à multiplicidade de vozes I papéis que 
ocorrem no discurso, vale dizer, às vozes que se incorporam ao jogo cênico discursivo. 
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interação, no agir comunicativo um é 
motivado racionalmente pelo outro para 
uma ação de adesão - e isso em virtude 
do efeito ilocucionário (Austin, 1962; Saul, 
1984)3 de comprometimento que a pro­
dução de um ato de fala suscita". (p.79) 

Um sintoma reveladorda pouca impor­
tância dada à comunicação nos contextos 
da avaliação é ressaltado também pela au­
tora que denuncia o desconhecimento te­

órico que os atores do processo têm sobre 
o agir comunicativo. Aceitar a alteridade e 
conviver com a diversidade é extremamen­
te difícil e, embora se defenda retoricamente 
uma racionalidade emancipatória, age-se 
nos processos de avaliação sob uma 
racionalidade instrumental ou estratégica. 
Julgamos, assim, ser necessária uma dis­
cussão permanente dos processos comu­
nicativos que permeiam todas as esferas e 
dimensões do ato avaliativo. 

Neste contexto parece oportuno recordar 

que a meta narrativa da avaliação apenas sob 

a ótica técnico-instrumental é insuficiente para 
gerar mudanças nos espaços educativos. Para 
que ocorram as transformações desejadas, é 
necessário que o processo seja dialógico. 

Sobre este aspecto ainda ecoam as palavras 

do saudoso educador Pau/o Freire: "Ser 
dialógico é vivenciar o diálogo, é não inva­
dir, é não manipular, é não sloganizar, o diá­
logo é o encontro amoroso dos homens que, 

mediatizados pelo mundo, o pronunciam, isto 
é, o transformam e, transformando-o, o 
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humanizam". ( 197 6, p.43) 

Se fatores como confiança, cooperação, 
empatia, eqüidade, solidariedade, 
"empowerment" e negociação são os com­
ponentes que estão delineando cada vez mais 
o perfil da avaliação do futuro, é fundamental 
pensa r de forma científica e estética na gestão 
da comunicação nos processos avaliativos de 
qualquer dimensão. 

2- A Trajetória do Conceito de 
Avaliação 

"Para fazer amanhã o impossível 
de hoie, façamos hoie o possível de 
hoie." 

(Paulo Freire) 

Para situarmos a tendência teórico­
metodológica atual no campo da avaliação 
referenciada no item anterior, talvez seja perti­
nente examinar a evolução histórico-ideoló­
gica deste conceito, tendo por referência a tra­
jetória apontada porSaul (1984), temos: 

A primeira geração de estudiosos so­
bre avaliação da aprendizagem atuou nas 
duas primeiras décadas deste século e foi 

marcada pelo movimento de testes educa­

cionais, desenvolvidos por Thorndike, nos 
Estados Unidos. O foco dessa etapa esta­
va na mensuração das capacidades hu­
manas e o período foi fértil no desenvolvi­

mento dos testes padronizados em grande 

escala. Não se percebia a diferença entre 

3 O termo ilocucionório refere-se ao conceito que enfoco as intenções de ação e considera o 
querer dizer como um querer fazer (Austin, 1962). 
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medir e avaliar e o objetivo central era ela­
borar instrumentos para verificar o rendi­
mento escolar; 

A segunda geração foi até 1950 e ca­
racterizou-se pelo vínculo com objetivos pre­
estabelecidos. Por esta razão este enfoque 
avaliativo, cujo representante maiorfoi Tyler; 
ficou conhecido como "avaliação por 

objetivos" e foi sistematizado da seguinte for­
ma: estabelecem-se metas em termos 
comportamentais; desenvolvem-se instru­
mentos de mensuração; mede-se a realiza­
ção das metas e objetivos; comparam-se os 
objetivos com os resultados atingidos; inter­
pretam-se as descobertas e, finalmente, as 
recomendações são feitas. O importante 
neste paradigma é descrever bem. 

Até 1970 o tema ficou restrito apenas à 
avaliação da aprendizagem, só depois 
ampliou-se o foco para projetos, progra­
mas, currículos e para as instituições como 
um todo. 

A terceira geração estende-se até 1 980 
e a ênfase recai na formulação de juízo de 
valor. Não basta medir ou descrever; ago­
ra é necessário julgar. Os modelos desta 
fase são chamados de "i/uminativos" ou 
"contextuais" e englobam a teoria de 
Stufflebeam (1968), centrada no objetivo 
de avaliar para fornecer informações rele­
vantes para tomada de decisão; de Scriven 
(196nvoltada para determinar e justificar 

o mérito ou valor do que se está avalian­
do; de Parlett e Hamilton (1972), tipo de 
avaliação iluminativa que busca fornecer 
compreensão sobre a realidade estudada 
em sua totalidade, e a teoria de Stake 

(1967), que busca descrevere julgar (prin-

cipalmente programas educacionais), iden­
tificando pontos fortes e fracos. Quando o 
juízo se refere às qualidades intrínsecas, 
configura-se como avaliação de mérito, 
quando se refere às características exter­
nas de seus resultados ou influências, con­
figura-se como avaliação de relevância. 

Todas estas teorias expressam forte in­

fluência do rigor positivista, que priorizo a 
informação quantitativa, a objetividade dos 
instrumentos, a coleta e análise de dados, 
a ênfase nos produtos e o método hipotéti­
co-dedutivo; 

A partir de 1 990, entra em cena a quarta 
geração, que vai além de uma visão 
unidimensional e incorpora os aspectos 
humanos, sociais, culturais e éticos envol­
vidos na avaliação. Trata-se da chamada 
"avaliação naturalista" que tem como re­
presentantes Gyba, Lincoln e Patton (1989) 
e cujos eixos vertebradores consistem em : 
reunir informações descritivas sobre o ob­

jeto, situação e condições que cercam a 
avaliação; especificar as informações rele­
vantes sobre padrões de valor e de mérito; 
compartilhar informações e negociar deci­
sões. Negociação é a palavra-chave deste 
novo enfoque em que critérios, procedi­
mentos e recomendações movem-se na teia 
da linguagem que começa na interação 
comunicativa entre sujeitos que fazem uso 
da crítica dialógica. 

Contribuindo com esta perspectiva, 
Penna Firme (2000) traz à discussão, nos 
albores do novo milênio, um novo conceito 
associado à avaliação- o empowerment­
entendido como potenciação, fortalecimen­

to ou energização e descrito não como um 
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modelo ou uma estratégia, mas como um 
novo enfoque de atuação do avaliador que 
assume um papel de orientador das ações, 
para promover interações comunicativas que 
possibilitem a negociação entre os atores, 
fortalecer as competências identificadas e im­
pulsionar a busca de auto-desvelamento e 
de auto-aperfeiçoamento dos avaliados. 

Sob esta nova ótica altera-se comple­
tamente a dinâmica comunicativa que en­
volve o contexto avaliativo. Muda-se sua 
representação simbólica e ressignifica-se o 
processo. A avaliação torna-se comparti­

lhada (auto-avaliação, avaliação de pa­
res, avaliação externa), busca sempre múl­
tiplos olhares e volta-se para o desenvol­
vimento e para a aprendizagem e não 
mais para o controle. Os envolvidos 
enfocam a solução de problemas (que é a 

gênese dos processos de transformação) e, 
com isso, libera-se a avaliação dos pre­
conceitos, mitos e limitações que tanto 
emperram o processo. 

É importante observar que todos os as­

pectos arrolados acima para caracterizar 
esta nova postura avaliativo referem-se ex­
plícita ou implicitamente ao conceito den­
so do agir comunicativo delineado por 
Habermas. Este assunto é complexo e não 

é o momento e nem temos a intenção de 

aprofundá-lo neste texto. Parece, no en­
tanto, evidente que a forma como a expe­
riência avaliativo é vivenciada nas 
interações comunicativas só provocará 
mudanças significativas se o avaliador agir 

como um facilitador e possuir ou desen­
volver, além da habilidade técnica, tam­
bém uma habilidade comunicativa e emo­
cional. 
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3- A Avaliação do 
Desempenho de Docentes 

Pela produção científica nesta área, 
a avaliação do desempenho docente pa­
rece ser uma prática bem mais 
diversificada nos Estados Unidos do que 
no Brasil que utiliza, prioritariamente, 
questionários para avaliar docentes e ain­
da não apresenta uma sistematização de 
pesquisas com este foco. A avaliação do 
ensino em sala de aula, da disciplina e 
do professor só produzirá efeitos visíveis, 
se estiver associada a uma política intra­

institucional que priorize o desenvolvimen­
to das atividades do ensino e ofereça 
suporte para o aperfeiçoamento real da 
prática docente. 

A avaliação de docentes deve inte­

grar o processo mais amplo da avalia­
ção institucional, que focaliza o todo e 
não apenas algumas dimensões. O pro­
cesso de auto-avaliação institucional tem 
seu marco em 1993, quando o Ministé­

rio da Educação lança o Programa de 

Avaliação Institucional das Universida­
des Brasileiras (PAIUB), de participação 
voluntária, oferecendo apoio financeiro 
e orientação técnica para incentivar esta 
prática nas Instituições de Ensino Supe­

rior. 

Embora o programa sugira uma 
metodologia, as Universidades foram in­
centivadas a desenvolver seus próprios 
caminhos. A diversidade metodológica 

daí oriunda dificultou os processos de 
meta-avaliação, de comparabilidade dos 
resultados e até de comunicação 
interinstitucional sobre os resultados ob-
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tidos, na medida em que cada realidade 
foi criando sua sistemática avaliativo e 
construindo as bases de uma cultura de 
avaliação idiossincrática. 

É possível que a avaliação de docen­
tes já ocorresse nas Instituições de Ensi­
no Superior sob a forma de iniciativas 
isoladas, porém, quando passa a ser vis­

ta, discutida e aplicada como um com­

ponente integrado ao processo mais am­
plo das relações institucionais, ela ad­
quire maior peso e redimensiona seu sig­
nificado. A etapa de auto-avaliação 
institucional é multidimensional e pres­
supõe: avaliação de disciplinas (por alu­
nos, egressos, docentes e gestores), auto­
avaliação e avaliação externa de cursos 
(por consultores, pares da comunidade 
acadêmica ou entidades comunitárias), 
avaliação e auto-avaliação de departa­
mentos, avaliação da gestão universitá­
ria e também a avaliação do desempe­
nho docente (por alunos, por pares, por 
auto-avaliação, ou através da análise de 
portfólio de ensino). Esta última não pode 
estar isolada, pois faz parte de um pro­
cesso mais amplo que exemplifico a na­
tureza sistêmica da avaliação institucional 
e liga o conhecimento das partes ao co­
nhecimento do todo. 

Classicamente consideram-se dois tipos 

de avaliação do desempenho docente: 

A avaliação formativa é pensada 
como forma de coletar dados que per­
mitam identificar o que é preciso me­
lhorar no desempenho do corpo docen­

te e criar o suporte necessário para o 
processo de aperfeiçoamento. Ela deve 

ser conduzida por decisores que atuam 
na área de desenvolvimento e utilizem 
estes dados para cumprir os objetivos 
propostos; 

A avaliação somativa embaso deci­
sões eqüitativas e eficientes com referên­
cia ao corpo docente e é utilizada por 
decisores geralmente para subsidiar de­

cisões sobre efetivação, renovação de 
contratos e promoção. 

Dessa forma, a avaliação formativa 
associa-se à idéia de processo, enquanto 
a avaliação somativa, à idéia de pro­
duto. A evolução dos estudos em avali­
ação fez avançar esta classificação e 
Penno Firme (2000) faz uma releitura des­
ses conceitos aparentemente dicotômicos, 
que na avaliação do desempenho do­
cente (no ensino, na pesquisa ou na ex­
tensão) é igualmente possível promover 
feedback ao longo do processo e formu­
lar juízo, seja de mérito (seqüência do 
trabalho, material utilizado, relaciona­
mento, procedimentos etc.), seja de re­
levância (impacto da metodologia), para 

aperfeiçoar sua atuação gradativamente. 

Como sugeriu-se no início deste en­
saio, estamos vivendo em avaliação (e 
nas Ciências em geral) um período de 

superação das pseudo-antinomias, o que 
nos leva à citação da metáfora de 
Nicolescu ( 1999) sobre a "lógica do ter­
ceiro incluído", em que a tensão entre os 
contraditórios promove uma unidade 
mais ampla que os inclui. Esta não eli­
mina a lógica do terceiro excluído (lógi­

ca clássica), ela apenas limita sua área 
de validade, na medida em que é apli-
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cável em situações relativamente simples 
como, por exemplo, a circulação deve­
ículos numa estrada que não permite um 
terceiro sentido em relação ao permitido 
e ao proibido. Por outro lado a lógica do 
terceiro excluído é nociva em casos com­
plexos e multidimensionais como, por 
exemplo, no campo da avaliação. Seu 
aspecto mais nocivo é operar com exclu­
sões que nem sempre são reais {vide: qua­
litativo X quantitativo; avaliação 
formativa X avaliação somativa; bom 
professor X mau professor). O físico ro­
meno utiliza uma alegoria que reprodu­
zimos para emoldurar estas reflexões. Ele 
nos diz que a sabedoria popular exprime 
algo profundo, por intermédio do pro­
vérbio "um bastão sempre tem duas ex­
tremidades". Imaginemos que um ho­
mem queira, a todo custo, separar as duas 
extremidades de um bastão. Ele vai cor­
tar seu bastão e perceber que agora tem, 
não apenas duas extremidades, mas dois 
bastões. Se ele continuar a cortá-lo, con­

secutivamente, vai perceber que embora 
estes se multipliquem sem parar é impos­
sível separar as duas extremidades. 

Não estaremos nós, quando busca­
mos separar o que julgamos dicotomias 
ou oposições em avaliação, agindo como 
o personagem da parábola que queria 
separar as duas extremidades de seu bas­
tão? Talvez entre as duas extremidades 
deste metafórico bastão falte "o terceiro 

incluído" em todas as suas dimensões e 
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com toda diversidade que o caracteriza: 
o próprio indivíduo ... 

Desta forma, é necessário desenvol­
ver um olhar avaliador ampliado, 
integrador e multidimensional que loca­
lize o professor nos seus diferentes pa­
péis no ensino, na pesquisa, na exten­
são e, sobretudo, no seu papel também 
de avaliador e que esteja voltado para 
um movimento de contínuo aperfeiçoa­
mento ("autopoiese" 4 (Maturama & 
Vare/a, 1995)), sem preocupações com 
categorizações, comparações e classifi­
cações que, na maioria das vezes, impe­
dem o desenvolvimento dos processos 
avaliativos nos espaços institucionais 

além de distorcer conceitos e juízos. 

É uma práxis liberta dos mitos e dos 
estereótipos que gravitam em torno da 
avaliação que o professor precisaria 
vivenciar para conseguir a autonomia 
necessária para que ele próprio conduza 
seu processo avaliativo de maneira efi­
caz e sistemática. 

Do ponto de vista instrumental, há 
inúmeras técnicas que podem ser utiliza­
das para avaliação de docentes: escalas 
de classificação feitas por meio de for­
mulários, observações {formais e infor­
mais), entrevistas {como, por exemplo, o 
diagnóstico de pequenos grupos), apre­
ciações por escrito, avaliação de ensino 

feita pelos pares, análises de fitas de vídeo 

4 "Autopoiese" é neologismo emprestado de Maturana & Vare/a para referir-se ao processo de 

reconstrução de si mesmo. 
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e áudio, registros de trabalhos produzi­
dos, análise de portfólios de ensino 
(Seldin, 7 997) 5 (ainda não muito utiliza­
dos no Brasil), análise de documentos e 

registros, provas de conteúdos, auto-ava­
liação docente e história de vida. O ide­
al é diversificar metodologias e técnicas 
As fontes de informação também devem 
ser variadas: o próprio docente, a avali­
ação entre os pares, os gestores (direto­
res, coordenadores, chefes de departa­
mentos), os alunos e ex-alunos, os mem­
bros de conselhos, os membros da co­
munidade e sua própria produtividade 
acadêmica. Os teóricos que trabalham 
o tema são unânimes na orientação de 
que os dados devem provir de diversas 
fontes e da utilização de técnicas 
diversificadas; vale dizer, que os dados 
levantados por um só instrumento, ou 
coleta dos de uma só fonte e usados como 
mensurações pontuais podem permane­
cer como descrições inócuas e sem utili­

dade. 

Além desses cuidados, o processo de 
avaliação docente apresenta uma área que 
requer reflexão e planejamento, constituin­
do-se o eixo argumentativo vertebrador deste 
texto: a comunicação. Pontuamos, a se­
guir, algumas reflexões sobre este recorte: 

• A avaliação docente não cabe na so­
lidão de um silêncio compartilhado, 

explicitando a metáfora, para não causar 
resistência, o processo deve estar muito cla­
ro para seus atores (professores, alunos e 
gestores). Não há de se permitir que ruídos 
ou silêncios interfiram nestes contextos co­

municativos. É necessário ressignificar o 
processo ininterruptamente para os atores 
envolvidos. 

• A adesão voluntária é vital e a par­
ticipação do professor, em todas as etapas 

do processo avaliativo (do planejamento à 
aplicação), é uma condição sine quo non. 
Esta apropriação do processo só será ga­
rantida por meio de um trabalho comuni­
cativo eficaz que crie abertura para a 
utilização dos dados na direção do 
autodesenvolvimento. 

• Considere-se, ainda, a necessária 
motivação dos decisores institucionais em 
apoiar o desenvolvimento dos seus docen­
tes, o que implica provimento de recursos 

necessários à realização do projeto 
avaliativo. A negociação comunicativa efi­
caz pode alavanca r o processo e garantir 
que estas condições sejam satisfeitas, caso 
contrário, que motivos terão os professores 
para engajarem-se em projetos de avalia­
ção institucional, se não perceberem, si­
multaneamente, o comprometimento real 
dos decisores quanto às mudanças que 
tornem possível que o autodesenvolvimento 
ocorra de fato? 

5O portfólio de ensino é entendido aqui como uma compilação de documentos, instrumentos, 
dados e produtos que um professor arquiva e utiliza para avaliar a qualidade de seu trabalho. Ele 
não só coleta informações para incluir no portfólio, mas reflete, analisa, compara e faz comentári­
os por escrito sobre o seu conteúdo. 

Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v.9, n.30, p.57- 78,jan./mm: 2001 



66 

• A necessária polifonia discursiva 
que deve permear a avaliação de desem­
penho docente é outro aspecto comuni­
cativo que precisa ser considerado e re­
fere-se à impossibilidade de que o tra­
balho docente, dada sua complexidade, 
seja julgado com dados oriundos de uma 
só voz, sendo necessárias múltiplas vo­
zes e instrumentos, bem como um 
ecossistema comunicativo que seja mar­
cado pela dialogicidade e afaste a leitu­
ra unívoco de uma única palavra tida 
como a "autorizada". 

• Avaliadores têm seu agir comuni­
cativo delimitado pelos seus paradigmas. 
Suas teorias determinam o que medem e 
como medem. O sensoriamento da reali­
dade que promovem apóia-se em mode­
los mentais ativos que moldam a sua for­

ma de agir. Assim, é necessário um pro­
grama de treinamento de avaliadores para 
garantir julgamentos imparciais, apoiados 
em critérios científicos e transparentes que 
sejam estabelecidos e definidos em cada 

área. Mais uma vez o ecossistema comu­

nicativo entra como variável importante 
para o sucesso do processo avaliativo. 

Para finalizar estas reflexões cabe 
lembrar que a avaliação de docentes con­

figura-se como um interdiscurso multivocal. 
É o respeito à alteridade a dimensão 
constitutiva deste palco de vozes que 
polemizam entre si, dialogam ou se 
complementam. Assim, cada docente deve 
saber, por meio da interlocução constante, 
o que se espera dele e qual foi o resultado 

da sua avaliação. Neste território discursivo 
há um fluxo ininterrupto de significados e 
um ecossistema comunicativo bem 
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construído pode facilitar estas reconstru­
ções. É o diálogo, enquanto processo pelo 
qual o significado flui, que deve marcar 
todo o processo avaliativo. 

4. Avaliação de Desempenho 
Docente e as Cinco 
Disciplinas 

"É porque o sujeito traz em 
si mesmo a alteridade que ele 
pode comunicar-se com outrem" 

(Edgar Morin) 

Peter Senge, diretor do Centro de 
Aprendizagem Organizacional da Sloan 
School of Management, do MIT, no livro "A 
quinta disciplina", traz interessante discus­
são sobre a importância do diálogo "no 
organização que aprende" e mostra o 

papel fundamental que as formas de pen­
sar e interagir comunicativa mente exercem 
nas mudanças de políticas e práticas pro­
fundamente enraizadas das instituições. De­
fende o autor a idéia de que o que distin­

guirá fundamentalmente as organizações 

que aprendem das organizações 
controladoras e autoritárias tradicionais será 
o domínio de cinco novas "tecnologias 
componentes", entendidas como caminhos 
possíveis para a aquisição de determina­
das habilidades, denominadas "cinco dis­

ciplinas", por intermédio das quais torna­
se possível revisitarvalores e princípios dos 
processos avaliativos. 

A primeira disciplina refere-se ao pen­
samento sistêmico que, transposto para 
a nossa referência temática, implica enten­
der a avaliação através de seus inter-rela­
cionamentos {em vez de cadeias lineares 
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de causa-efeito) e, principalmente, como 
processos que geram mudanças (em vez 
de simples fotos pontuais e instantâneas da 

realidade avaliada). Ganha importância, 
neste contexto, o conceito de feedback que 
permite que as ações comunicativas sere­
forcem ou neutralizem umas às outras, pos­
sibilitando o reconhecimento das estrutu­

ras que são continuamente recorrentes nes­

tes sistemas. Esta habilidade pode ser mui­
to produtiva nos contextos avaliativos, con­
siderando-se a sua utilidade para identifi­
car padrões mais profundos da avaliação 
institucional, subjacentes aos processos 
mais setorizados (análise de docentes, de 
alunos, de cursos ou de gestão universitá­
ria). Todos compartilham a responsabilida­
de dos problemas gerados por um siste­
ma. 

A segunda disciplina é o domínio pes­
soal e refere-se a um nível especial de pro­
ficiência e comprometimento com o pró­
prio aprendizado. Trata-se aqui de uma 
aprendizagem generativa para a vida, en­
quanto expansão da capacidade de mu­
dar os resultados que se quer evitar. As 
pessoas que possuem um alto nível de do­
mínio pessoal compartilham característi­
cas básicas como: senso de propósito; a 
capacidade de ver a realidade atual como 
aliada e não como inimiga; a capacidade 
de perceber e trabalhar com as forças da 
mudança, ao invés de resistir a elas; a 
habilidade de ver a realidade de forma cada 
vez mais precisa e ver-se como parte de 
um processo maior (que pode ser influen­
ciado, mas não pode ser controlado uni­
lateralmente) e, sobretudo, a capacidade 

de viver em um estado de aprendizagem 
contínua. Infere-se, assim, que domínio 

pessoal não é algo que se possua, mas 
um processo que se vivencia. 

Observe-se que a palavra domínio, lon­
ge de sugerir controle sobre pessoas ou coi­
sas, direciono-se para o desenvolvimento 
e é uma disciplina que continuamente es­
clarece e aprofundo a capacidade de ver 
a realidade objetivamente. Desta forma, 

converte-se em um aspecto essencial para 

uma instituição que aprende e um atributo 
indispensável de ser desenvolvido e 
vivenciado nos contextos avaliativos. 

A terceira disciplina- os modelos men­
tais- refere-se aos pressupostos profunda­
mente arraigados, generalizações ou mes­
mo imagens que influenciam nossa forma 
de ver o mundo e de agir. A aprendizagem 
institucional está condicionada aos proces­
sos que possibilitam que os modelos men­
tais sejam compartilhados. A este respeito 
nos diz Senge: "Temos uma profunda ten­
dência a ver as mudanças que precisa­
mos efetuar como estando no mundo ex­
terior, não em nosso mundo interior. É 
desafiante pensar que, enquanto 
reconcebemos as estruturas manifestas em 
nossas organizações, precisamos 
reconceber as estruturas internas de nos­
sos modelos mentais (. .. ) Não temos mo­
delos mentais. Somos nossos modelos 
mentais. Eles são o meio através do qual 
nós e o mundo interagimos ( ... )A apren­
dizagem que altera os estados mentais é 
altamente desafiadora, desorientadora e 
não pode ser feita solitariamente. Só ocorre 
dentro de uma comunidade de aprendi­
zes."(7998, p.23) 

Do mesmo modo, os modelos mentais 

com que se representa e valoriza a avalia-
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ção precisam ser ressignificados, o que im­
plica trazer à tona, testar e aperfeiçoar no­
vas imagens internas, novos conceitos, no­
vas práticas, novas linguagens e, sobretu­
do, um novo modus comunicandi deve ser 
aplicado ao ecossistema da avaliação 
institucional em todas as suas dimensões e 
etapas. 

A quarta disciplina é a construção de 
uma visão compartilhada e diz respeito a 
um conjunto de princípios e práticas 
orientadoras que, em lugar da aceitação 
passiva, estimulam o compromisso genuí­
no e o envolvimento. Trata-se de uma ha­
bilidade que, necessariamente, deve ser 
exercitada nas situações avaliativos. O 
grande problema que se coloca é como 
visões individuais se combinam para criar 
visões compartilhadas ? Senge utiliza a 
imagem do holograma para exemplificar. 
"Se cortarmos uma fotografia ao meio 
cada parte mostrará apenas parte da ima­
gem do todo, mas se dividirmos um 
holograma, cada parte mostrará a imagem 
do todo". Do mesmo modo, quando um 
grupo de pessoas compartilha a visão de 
uma organização, cada um está vendo a 
própria imagem nela e representa a ima­

gem do todo de um ponto de vista diferen­
te. Trata-se de uma metáfora adequada 
para os contextos avaliativos e reforça a 
necessidade de uma visão compartilhada 
que considere como elemento central da 

rotina avaliativo a ininterrupta negociação 
de valores e sentidos. 

A última disciplina é a aprendizagem 
em equipe, que tem como eixo vertebrqdor 
o diálogo. Ela exige a capacidade de dei­

xar de lado as idéias preconcebidas e de 
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participar de um verdadeiro pensarem con­
junto. Peter Senge faz interessante defesa 
da importância do diálogo na aprendiza­
gem em equipe, apoiando-se nas idéias 
de David Bohm, um dos principais teóri­
cos da Física Quântica, que desenvolve 
uma teoria e um método do diálogo, ar­
gumentando que já que o pensamento é 
em grande parte coletivo ele não pode ser 
aperfeiçoado apenas individualmente. 
"Como no caso dos elétrons, é preciso ver 
o pensamento como um fenômeno 
sistêmico que surge de nossa forma de 
interação e discurso uns com os outros". 
(apud Senge, 7 998, p.267). Neste contex­
to a existência de dois tipos primários de 
discurso: o diálogo e a discussão. Ambos 
são importantes para uma equipe capaz 
do aprendizado generativo contínuo. Bohm 

observa que o termo discussão tem a mes­
ma origem que percussão e consecussão 
e significa, literalmente, "atirar as idéias 
de um lado para outro em uma competi­
ção do tipo tudo ou nada". Contrastando 

com a discussão, o diálogo permite" o flu­
xo livre de significados entre as pessoas". 
O grupo acesso um conjunto de significa­
dos comuns e seu propósito é ir além de 
qualquer compreensão individual, possi­

bilitando que todos ganhem novas pers­
pectivas. Dessa forma, as pessoas não es­
tão em oposição, mas participando desse 
conjunto de significados comuns que é ca­
paz de gerar mudanças contínuas. 

Outra grande contribuição apontada 
para o diálogo é possibilitar o reconheci­
mento dos padrões de interação que difi­
cultam o relacionamento, como, por exem­

plo, os mecanismos de defesa que se não 

forem identificados minam a aprendizagem, 
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mas se reconhecidos e trabalhados podem 
acelerá-la. Desta forma, desenvolver ases­
tratégias do diálogo nos contextos da ava­
liação é de fundamental importância para 
que não se fique nos limites da discussão. 
Quando produtivas, as discussões também 
podem convergir para um rumo de ação. 
Por outro lado, os diálogos são também 
divergentes, não buscam sempre o acor­
do, mas a compreensão mais rica de as­
suntos complexos e são, portanto, mais úteis 
para os processos de transformação. 

Em resumo, os avaliadores necessitam 
desenvolver a habilidade de dominar o 
movimento de vaivém entre o diálogo e a 
discussão que têm regras e objetivos dife­
rentes. Sem distingui-los e treiná-los, é pos­

sível que não se consiga nem diálogos, nem 

discussões e tão pouco avaliações produ­
tivas que conduzam ao aperfeiçoamento 
de avaliados e avaliadores. 

Parece claro que estas cinco discipli­
nas são vistas como um corpo de teoria e 
prática que merecem ser estudadas e do­
minadas e, principalmente, vivenciadas. 
Cada uma configura-se como um cami­
nho direcionado para o desenvolvimento, 
apontando para a aquisição de habilida­

des e competências que devem ser desen­

volvidas em conjunto. Estes conceitos apre­
sentam total conformidade com o novo 
paradigma da avaliação, associado ao 
empowerment que é proposto por Penna 

Firme (2000) e cujos pressupostos mere­
cem ser aprofundados para que se deli­
neie com maior precisão os contornos do 
modus comunicandi desta prática. 

5- O Modus Comunicandi na 
Avaliação do Desempenho 
Docente. 

"O objetivo do conhecimento 
não é descobrir o segredo do 
mundo. O objetivo é dialogar 
com o mistério do mundo". 

(Edgar Morin) 

Os relatórios de resultados da avali­
ação fazem parte do processo de 
feedback6 e tornam-se ferramentas úteis 

para os processos de mudança, se com­
binados com certos atributos do modus 
comunicandi para que a difusão dos 
dados para a comunidade acadêmica 
tenha um clima capaz de gerar as trans­
formações pretendidas no corpo 
institucional. 

Gil (1987) faz interessantes coloca­
ções sobre o feedback de resultados, evi­
denciando que a avaliação docente/en­

sino, como vem sendo praticada atual­
mente, não traz benefícios significativos 
para a melhoria da educação universi­
tária, já que sem um ecossistema comu­
nicativo (modus comunicandi), adequa-

6 Como já vimos, o feedback neste contexto é entendido como informações fornecidas aos profes­
sores sobre o seu desempenho, as quais compreendam recomendações objetivas para melhorias 
futuras. 
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do antes, durante e depois do pro­
cesso, ela não inspirará mudanças con­
cretas. As pessoas não mudam só por 

serem informadas, é necessário que elas 
compreendam o que se espera delas e 
que existam condições otimizadoras para 
um processo de autodesenvolvimento 
subseqüente. 

É instigante observar que a literatura 
que trata da avaliação institucional 
em todas as dimensões volta-se 
prioritariamente para técnicas, para fer­
ramentas de medidas ou de avaliação, 
para metodologias ou para produtos e 

resultados, e é extremamente lacunar 
quanto aos aspectos voltados para o agir 
comunicativo dos envolvidos nesse pro­
cesso e também quanto às formas de 
auxiliar as transformações, depois da di­
fusão dos resultados. Entre os que apon­

tam para esta direção de análise ressal­
tem-se os estudos de Bergquist & 
Aleamoni (7 978) que defendem que o 
processo deve levar em consideração ati­

tudes, filosofias e autopercepções dos 

atores, que deixam de ser coadjuvantes 
do processo e passam a protagonizar o 
cenário avaliativo. Os teóricos citados 
por Gil (7 987) oferecem grande contri­
buição para a discussão deste tema, 
quando afirmam que as características 
de um bom feedback de resultados co­

incidem com as características de uma 
boa comunicação, que tentaremos 
explicitar mais adiante na tabela 
sintetizadora criada. 

Diante das evidências da importân­

cia do modus comunicandi não só para 
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o sucesso dos processos avaliativos, mas 
sobretudo para a transformação que ele 
deve gerar nos contextos avaliados, fica­

nos a dúvida: Como vem sendo 
operacionalizado o modus comunicandi 
no contexto avaliativo das universida­
des brasileiras? Ele é pensado e plane­
jado estrategicamente tendo em vista um 
paradigma cooperativo? A avaliação 
de docente/ensino tem produzido bons 
resultados? A qualidade de ensino me­
lhorou em razão do processo avaliativo 
do desempenho dos docentes? 

Encontramos em Aleamoni (7 978) 

uma tentativa de resposta para estas 
questões, quando afirma que a mudan­
ça só ocorrerá se, ao lado de uma boa 
comunicação de resultados (modus 
comunicandi cooperativo}, o docente 
tiver condições institucionais de promo­
ver melhorias em sua prática, por meio 
de uma formação continuada e/ou 
consultoria pedagógica, seminários so­
bre ensino/ aprendizagem promovidos 
por um departamento de desenvolvimen­

to docente (que deveria ter existência ga­
rantida nas Instituições de Ensino Supe­
rior}, dirigido por consultores aptos a 
trabalhar com os professores sob o 
paradigma cooperativo, hábeis no 
aconselhamento pedagógico e comuni­

cativo. Esses grupos de formação conti­

nuada, voltados para o desenvolvimen­
to permanente e contextualizado de pro­
fessores do ensino superior, substituiri­
am toda sorte de treinamentos 
mediocrizantes e poderiam auxiliar na 

tão esperada melhoria da educação 

universitária. 
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Tabela 1: Comparativo dos paradigmas comunicativos 

"MODUS COMUNICANDI" "MODUS COMUNICANDI" 

DEFENSIVO COOPERATIVO 

(Feedback voltado para o controle) 
(Feedbock voltado para o 

desenvolvimento) 

• Não conduz à tronsformoc;õo. • É meio eficaz poro produzir 
• Estratégia performotivo: JUlGAR mudanças. 

é o oto de falo corocterístico. • Estratégia perlormativo: 

• Implico controle de pessoas e DESCREVER forças e fraquezas 

sistemas. objetivo mente. 

• Sugere neutralidade e • Direciono e orienta processos de 
superioridade do avaliador nos desenvolvimento de pessoas e 
interações comunicativos. sístemas. 

• O discurso apresento-se • Manifesto empotio e eqi.íidode nas 
autorit6rio; vertical e não permite interações. 

reversão de papéis no comunicação. • O discurso é dialógico, horizontal 

• Mostro onde o avaliação quer que e produz reversibilidade de papéis 
o avaliado se encontre. na comunicoçeio. 

• É marcadamente crítico. " Respeita onde o avaliado se 
• Informa de maneiro generalizada. encontro. 

• Cria um contexto comunicativo de • É necessoriamenfe descritivo, 

ameaço. explicativo. 

• A interação comunicativo é • Informo de maneiro concreta e 
impessoal e homogeneizante. especifico os óreos por melhorar 

• legitima o discurso do controle e (componentes específicos). 

dos "níveis" de competênda. • Crio um contexto comunicativo de 

• Opero com significados confiança. 

estreitamente especializadas e • É interpessaol, sensfvel à 
técnicos. alteridade e nao compromete o 

outa-estima do avaliado. 
• É espaço de debate público, de 

conflitos, de negociação e de busco 

de construção de sentido e de visão 

de conjunto. 
• Discute os significados complexos 

que abrangem o social, o político e 
o ético. 
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6- Considerações Finais 

"Contra o positivismo que pára 
perante os fenômenos e diz: 'Há 
apenas fatos', eu digo: 1\o contrá­
rio, fatos é o que não há; 
há apenas interpretações' " 
(Nietzsche) 

Qualquer tentativa de afastar da 
meta narrativa da avaliação a discussão dos 
aspectos referentes à experiência comuni­
cativa que ela pressupõe pode comprome­
ter a credibilidade e a validade dos pro­

gramas avaliativos. 

As dificuldades nos contextos avaliativos 
talvez não sejam técnicas, instrumentais ou 
metodológicas, mas de encaminhamentos 

pós-difusão de resultados e, principalmente, 
de operacionalização de um modus 
comunicandi sensato, flexível, sensível às 
diferenças humanas e criativo, consideran­
do-se que à avaliação subjaz um comple­
xo sistema de comunicação que opera com 

redes de significação que influenciam 
ininterruptamente o conteúdo que está sen­
do avaliado, as formas de expressão e os 
sentimentos dos atores do sistema. Há uma 
dependência natural entre o ecossistema 
comunicativo e a prática na avaliação. A 

negociação, a compreensão e o entendi­
mento mútuos fundamentam a prática 
avaliativo e qualquer mudança de orien­
tação do "modus comunicandi"(de ação 
voltada para a cooperação, para a ação 
direcionada para o controle) coloca em risco 
a direção da ação tanto dos indivíduos 
quanto dos grupos. 

Dias Sobrinho (1996) acrescenta a esta 
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discussão a teoria dos interesses cognitivos 
de Jürgen Habermas para o campo da ava­
liação, identificando neste contexto três ti­
pos de interesse que constituem caminhos 
para um entendimento mais aprofundado 
da avaliação institucional e do seu 
ecossistema comunicativo: 

• O interesse técnico produz o agir 
instrumental, dirigido para o conhecimen­
to objetivo da realidade e para a solução 
de problemas, mediante a aplicação de de­
terminadas teorias e técnicas. Quando a 
avaliação está dominada por esse interes­
se, destaca-se o paradigma de controle. 
Segundo o autor, este modelo adapta-se 
perfeitamente ao modelo empresarial tra­
dicional, de onde, aliás, surgiu. 

• O interesse prático produz o agir 

prático, que organiza as interrelações su­
jeitas a normas que distribuem obrigações 
e recompensas. A racionalidade prática 
busca o que é tecnicamente eficaz. 

• O interesse emancipatório configu­

ra o agir comunicativo dia lógico, no qual 
atua e interatua toda a comunidade aca­
dêmica, descobrindo a própria voz. Vale 
dizer que o avaliado tem que introduzir os 
próprios temas na meta narrativa da avali­

ação. "Além do esclarecimento dos inte­
resses subjacentes à avaliação, deve-se 
ter presente também que ela é um instru­
mento de construção de significados e ex­
pectativas, o que lhe confere, explícita ou 
implicitamente, um significado polí­
tico."(Dias Sobrinho, 7 996, p.40). 

Concordamos irrestritamente com o 
autor quando afirma que o modelo de avo-
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liação que opera com o paradigma do 
controle, orientado pelo interesse técnico, 
(predominantemente quantitativo), que 

enclausuro a ação e desconsidero o agir 
comunicativo submerso ao processo, não 
dá conta de avaliar a atividade acadêmi­
ca, por excluir o eixo vertebrador de uma 
avaliação que se pretenda emancipatória, 

vale dizer, um modus comunicandi 
dialógico voltado para autopoiésis perma­
nente do sistema. 

Dessa forma, a descrição do modus 
comunicandi que permeio os processos 
avaliativos possibilita reconhecer os scripts 
do imaginário que estão presentes no cor­
po institucional. Além das paredes e es­
truturas exteriores que cercam, protegem, 
garantem ou restringem o trabalho aca­
dêmico, existem também as paredes da 
interpretação humana que determinam a 
qualidade do agir comunicativo dos ato­
res envolvidos com seus inevitáveis silên-

cios e humanos ruídos. Por essa razão, a 
avaliação institucional exige negociação 
de significados, ressignificações constan­

tes e ambientes não-babélicos que sejam 
capazes de restaurar o sentido comparti­
lhado e de possibilitar que a Universida­
de exercite o gesto avaliativo de forma téc­
nica, ética e, principalmente, estética ... 

É dentro desta perspectiva que faz sen­
tido trazer, como conclusão, as palavras 
de Mikhail Bakhtin que com muita propri­
edade delineia o estatuto da comunica­
ção nos processos intersubjetivos: "A exis­
tência do homem (tanto a exterior como 
a interior) é uma comunicação 
profundíssima. Ser significa comunicar(. .. ) 
Ser significa ser para o outro e, através 
do outro, para si próprio. O homem não 
tem um território soberano, mas está in­
teiramente nos seus limites e, olhando 
para dentro de si, olha nos olhos do ou­
tro e com os olhos do outro ... " 
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ABSTRACT 

This text intends to discuss the communication role on the evaluation process, defending 
the idea that it' s necessary a pro per" modus Comunicandi" to avoid the lack of commitment 
on the efficiency of the evaluation practice. lt shows that the historical trajectory of the 
evaluation concept changed not only the process focus, but also its orientation of the 

communicative context. 
The axis of this reflection concentrates on the prerequirement needed to an adequate 

feedback of the results of the teachers' performance evaluation, understood as a rol! of 
concrete information supplied to the teachers that can understand recommendations to 
future improvements giving the possibility to work as a useful tool to the changing proces­
ses. That communicative ecosystem can be directed to the cooperation by searching the 
development orto be directed to the control of people and systems. Those paradigms alter 
and mix themselves, depending on the option of political, philosophical and structural 
basis of the institutional society. We believe that the analysis and the discussion of the 
communicative interaction can't be removed from the evaluation metanarrative at ali their 
dimensions, since they can compromise the success and the credibility of the evaluation 
programs that always require a meaning negotiation, constant resignification, dialogue 
and comprehension. Only that way their actors can exercise the evaluation action in a 
technical way, without getting away from the needed ethics and esthetics dimensions. 

Keywords: Evaluation of the teachers' performance- Management of the communicative 
processes in evaluation- Feedback- Cooperative evaluation- Dialogue in evaluation. 
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RESUMEN 

Este texto pretende discutir e/ papel de la comunicación en los procesos evaluativos, 
defendiendo la idea de que es necesario un "modus comunicandi" adecuado para que 
no se comprometa la eficacia de la práctica evaluativa. Se muestra que la trayectoria 
histórica de/ concepto de evaluación alterá no só/o e/ foco de/ proceso, sino, principal­
mente la orientación de su contexto educativo. E/ eje de esta reflexión se concentra en 
los prerrequisitos necesarios para que ocurra un "feedback" adecuado de los resultados 
de la evaluación de desempeno docente, entendiendo como rol de informaciones con­
cretas suministradas a los profesores que comprendan recomendaciones para futuras 
mejoras posibilitando que éste pueda funcionar como herramienta útil para los procesos 
de cambio. Este ecosistema comunicativo puede estar dirigido para cooperación bus­
cando e/ desarrollo o estar dirigido para e/ contra/ de personas y sistemas. Estas 
paradigmas, se alternan, se mezclan, dependiendo de la acción de/ fondo político, 
filosófico y estructural de/ cuerpo institucional. Creemos que e/ análisis y la discusión de 
las interacciones comunicativas no se pueden alejar de las meta narrativas de la evaluación 
en todas sus dimensiones, ya que éstas pueden comprometer e/ éxito y la credibilidad 
de los programas evaluativos que exigen siempre negociación de significados, 
resignificaciones constantes, diálogo y comprensión. Solamente así sus adores pueden 
ejercitar e/ gesto evaluativo de forma técnica, sin alejarse, sin embargo, de las necesarias 
dimensiones ética y estética. 

Palabras-clave: Evaluación de desempeno docente - Gestión de procesos 
comunicativos en la evaluación - Feedback - Evaluación cooperativa -
Diálogo en la evaluación. 
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